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	Artigo 492º

(Revogado)

Artigo 672º

(Direito de regresso contra o piloto do porto ou prático da costa)

          Em qualquer caso em que a responsabilidade recaia sobre o capitão, se o navio, ao tempo da abalroação e em observância dos regulamentos, estivesse sob a direcção do piloto do porto ou prático da costa, o capitão tem direito a ser indemnizado pelo piloto ou corporação respectiva, havendo-a.

Nota: vidé DL 202/98, que regula a actuação do proprietário e das principais figuras na actividade do navio e Regulamento Geral de Pilotagem DL 48/2002.


